
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI, PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
 

“A Constituição Federal de 1988 protege a liberdade de 
expressão no seu duplo aspecto: o positivo, que significa o 
‘indivíduo poder se manifestar como bem entender’, e o 
negativo, que proíbe a ilegítima intervenção do Estado, por 
meio de censura prévia”. 
 
Exmo. Ministro Alexandre de Moraes. Decisão nos autos do 
INQ 4781/DF (doc. em anexo). 

 
 
Reclamação nº. 32.111/PR 
 
   LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, já qualificado nos autos em 
epígrafe vem, por seus procuradores, requerer a juntada da decisão proferida 
nesta data pelo em. Ministro Alexandre de Moraes, consagrando a liberdade de 
expressão como pressuposto intrínseco ao Estado de Direitos. 
 

Nos autos em epígrafe, a r. decisão do em. Ministro Ricardo 
Lewandowski, datada do dia 03/10/2018, que julgou procedente a Reclamação, 
transitou em julgado sem recurso e com concordância da d. Procuradoria Geral 
da República. 

 
Hoje, Vossa Excelência julgou extinta a SL 1178/PR que suspendia 

a eficácia da referida decisão, conforme se depreende do andamento processual 
deste STF: 

 

 
(Acompanhamento processual da SL 1178/PR. Doc. em anexo). 



 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Desta forma, tendo em vista a inequívoca preclusão consumativa e 
o caráter definitivo da r. decisão, vem requerer a Vossa Excelência que 
determine o efetivo cumprimento da ordem emanada por este egrégio Supremo 
Tribunal Federal nesta Reclamação, diligenciando-se o necessário para tal. 
 
 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Brasília/DF, 18 de abril de 2019. 
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